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N AO PROJETO DE LEI N° 388/17
SUBSTITUTIVO-EMENDA SUBSTlTUTIVO)
Ne oL

Regulamenta a instalacdo de comités de..
Prevengao e Solugdo de Disputas em contratosi
administrativas de  execugdo  continuada=
celebrados pelo Municipio de Belo Harizonte.

oy
Ene

A Camara Municipal de Belo Horizonte decreta:

Art. 1° - O Municipio de Belo Horizonte e seus demais 6rgéos ou entidades da

administra¢ao direta e indireta poderao utilizar-se de comités de Prevengdo e Solugéo
de Disputas, para prevenir e solucionar conflitos relativos a direitos patrimoniais

disponiveis em contratos administrativos de execugéo continuada, que observarido as
dlsposugbes desta lei.

§ 1° - Entende-se por confrato administrativo de execucéo continuada aquele
gue se prolonga no tempo com obrigagdes continuas ou periédicas, sem se esgoatar em
um so6 ato. .
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§ 2° - Quando aplicavel, o comité de Prevengao e Solugdo de Disputas devera
estar previsto expressamente no instrumento convocatério de licitag4o e no contrato

§ 3° - Sera obrigatéria a previséo do comité de Prevencéo e Solugio de Disputas
em cantrato e em instrumento convocatério de licitacdo para contratagio cujo valor seja

superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhdes de reais), sem prejuizo de outras formas de
conciliagdo e mediagéo extrajudiciais.

§ 4° - Os comités de Prevencdo e Solugdo de Disputas néo séo tribunais
arbitrais, e suas recomendagdes ou decisbes nao constituem titulo executivo judicial

Art. 2° - Os comités de que trata esta lei poderdo ter natureza revisora,
adjudicativa ou hibrida, conforme os poderes que Ihes forem outorgados pelo contrato

administrativa- celebrado, devendo apresentar sempre os fundamentos de suas
recomendagdes e decisdes, sob pena de nulidade.

§ 1° - Ao Comité de Revisédo é conferido o pader de emitir recomendagbes n&o
vinculantes as partes em litigio, considerando-se que:

| - qualquer parte que nao esteja satisfeita com uma recomendacgdo deverd, nos
30 (trinta) dias seguintes ao seu recebimento, notificar a outra parte e o comité de sua

insatisfagdo, hipétese em que o litigio em questdo podera ser submetido a jurisdigéo
arbitral ou judicial;

Il - caso nenhuma das partes notifique a outra sobre o inconformismo com a
recomendac8o, na forma do inciso | deste paragrafo, essa recomendag¢éo passara a
ser vinculativa e final para as partes, devendo, entdo, ser cumprida imediatamente

§ 2° - Ao Comité de Adjudicacdo & conferido o poder de emitir decisbes
contratualmente vinculantes as partes em litigio, considerando-se que:
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| - a decisao vincula e é obrigatoria para as partes desde o seu recebimento;

Il - qualquer parte que nio esteja satisfeita com a decisdo emitida devera, nos
30 (trinta) dias seguintes ao seu recebimento, notificar a outra parte € o comité de sua
insatisfagdo, hip6tese em que o litigio poderd ser submetido a jurisdic&o arbitral ou
judicial,

Il - caso nenhuma das partes notifique a outra, por escrito, sobre 0
inconformismo com a decis&o do comité, na forma do inciso Il deste paragrafo, a
decisao permanecera vinculativa e tornar-se-a final.

§ 3° - O Comité Hibrido podera tanto emitir recomendagéo quanto deciséo sobre
os conflitos, considerando-se que:

| - emitird uma recomendag&o ou uma decisdo, conforme o que seja requerido
pela parte e desde que a outra parte ndo se oponha formalmente, em até 7 (sete) dias
de sua notificagéo;

Il - se houver discordancia entre as partes quanto a emissdo de recomendagao
ou de decisdo, o proprio comité decidira pela forma de manifestagao;

I - apiicafn~se as disposi¢oes dos §§ 1° e 2° deste artigo conforme a forma de
manifestagéo do comité para cada litigio - se de reviséo ou de adjudicagao.

§ 4° - As recomendagdes nao vinculantes poderdo ser objeto de compromisso,
nos termos do art. 26 do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942.

Art. 3° - O instrumento convocatério de licitagdo e o contrato administrativo
definirdo a regulamentagdo propria para a instalagdo e o processamento do comité,
bem como o prazo para que sejam proferidas as decisdes, ou poderao reportar-se as
regras de alguma instituigdo especializada.

Paragrafo unico - O comité podera ter funcionamento permanente, sendo
instalado ap6s a celebragéo do contrato, com duragdo por todo o periodo contratual, ou
ad hoc, sendo este instalado apés notificagédo de disputa por uma das partes.

Art. 4° - Os procedimentos atinentes ao Comité de Prevengio e Solucdo de
Disputas deverdo observar os principios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculagao
ao instrumento convocaténo, do julgamento objetivo, do contraditério e da igualdade
das partes. ~

Art. 5° - O Comité de Prevencdo e Solugdo de Disputas sera composto por 3
(trés) pessoas capazes e de confianga das partes, com formagdo em Engenharia ou
em Direito ou especializag&o na area do objeto do contrato, sendo uma escolhida pelo
orgdo ou entidade contratante, outra escolhida pelo contratado, e a terceira, que sera
presidente, escolhida pelo contratante e pelo contratado.

§ 1° - O comité entrara em funcionamento quando estiver regularmente
constituido, por meio da assinatura do respectivo Termo de Compromisso pelas partes
e membros.
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§ 2° - A assinatura do Termo de Compromisso devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias, contados da celebragido do contrato administrativo, ou, alternativamente, 30
(trinta) dias contados da notificagéo de surgimento de disputa entre uma parte e outra,
quando elas optarem pela adogéo do comité ad hoc.

§ 3° - No desempenho de suas fungﬁes, os membros do comité deveréao
proceder com imparcialidade, independéncia, competéncia e diligéncia.

§ 4° - O 6rgéao ou entidade contratante podera realizar o credenciamento de
profissionais que se enquadrem nas condigdes previstas no caput deste artigo.

Art. 6° - Esta impedida de funcionar como membro do Comité de Prevengéo e
Solugho de Disputas a pessoa que tenha, com as partes ou com o litigio que a ela for
submetido, alguma das relagbes que caracterizam casos de impedimento ou de
suspeicdo de juizes, aplicando-se a ela, no que couber, os mesmos deveres e
responsabilidades, conforme o que esta previsto no Cédigo de Processo Civil.

§ 1° - A pessoa indicada para funcionar como membro do Comité de Prevencéo
e Solugéo de Disputas tem o dever de revelar, antes da aceitagéo da fungéo, qualquer
fato que denote divida justificada quanto & sua imparcialidade e independéncia.

§ 2° - Os membros do comité nao poderdo ter participado do projeto ou do
contrato do qual surgiu o litigio submetido-ao comité, e, da mesma forma, néo poderéao
ter participado ou vir a participar de qualquer processo administrativo, judicial, arbitral
ou semelhante, relativo a elaboragéo do projeto e do contrato, seja como juiz, arbitro,
perito, representante ou consultor de uma das partes.

Art. 7° - O membro do comité, quando no exercicio de suas fungdes ou em razéo
delas, n&o serd responsavel por qualquer ato e omissdo relacionados aos
procedimentos adotados nos comités de Prevengdo e Solugéo de Disputas, exceto em
caso de dolo ou erro grosseiro, nos termos do art. 28 do Decreto-Lei n°® 4.657/42.

Art. 8° - Os custos do comité, incluindo-se a remuneragido de seus membros,
deverdo compor o orgamento da contratagéo, de forma detalhada e destacada, com
seus critérios de composi¢éio constantes na minuta de contrato a ser assinada entre os
membros e as partes contratantes.

Paragrafo Gnico - A contratada cabera o pagamento da integralidade dos custos
atinentes a instalagéo e a manutengao do comité, incluindo-se a remuneragao de seus
membros, quando de sua utiiizagao.

Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicag3o.

Bglo Horizonte, 02 de 2019
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